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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 009 2024 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

NÚMERO ÚNICO DE PROCESSO (NUP): 028/2024 

 

O Município de Dilermando de Aguiar/RS, TORNA PÚBLICO aos interessados que estará 

realizando licitação na MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DO TIPO 

MENOR PREÇO (MENOR PERCENTUAL DE COMISSÃO), objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 08/10/2024, às 09hs, podendo as propostas e os 

documentos serem enviados até às 8h30min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário 

de Brasília. 

Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e demais atos pertinentes também constarão do 

site https://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, da Complementar nº 123/2006 e alterações e das demais normas complementares aplicáveis. 

 

1- DO OBJETO: 

O objeto do presente Edital é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL PARA 

PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE EVENTUAL LEILÃO PÚBLICO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS E/OU SUCATEADOS DO MUNICÍPIO.  
 

Item Qtde. Unid. Descrição 

1 1 SRV CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL, PARA PREPARAÇÃO,  

ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE EVENTUAL LEILÃO PÚBLICO DE BENS  

MÓVEIS INSERVÍVEIS E/OU SUCATEADOS PERTENCENTES A  

PREFEITURA DE DILERMANDO DE AGUIAR.  

Valor Percentual de Referência: 5%  

 

Obs.: Devido a limitações no sistema do Portal de Compras Públicas, não foi possível registrar a 

licitação utilizando a forma percentual direta. Nesse contexto, para ser mais didático e para melhor 

compreensão dos participantes, aumentando a celeridade e eficiência para o certame, optou por 

estimar o valor fictício de R$ 5,00 (cinco reais) o qual corresponde na verdade a comissão de 5% 

(cinco por cento). Pedimos que considerem essa equivalência ao interpretarem os dados da licitação 

no sistema. 

 

1.1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O leiloeiro será responsável por: 

- Realizar a avaliação e descrição dos bens inservíveis que serão leiloados. 

- Organizar e conduzir o leilão, conforme as normas legais e regulamentares vigentes. 

- Divulgar o leilão para garantir ampla participação de interessados. 

- Administrar o processo de venda, incluindo a assinatura de documentos e o recebimento de pagamentos. 

- Fornecer relatórios detalhados após o leilão, incluindo a arrecadação final e os procedimentos realizados. 

 

2- DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  
2.1 Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro junto ao Portal de Compras 

Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou 

representante legal e presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

2.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 

Compras Públicas e mantê-los atualizados, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos 

dados tão logo identifique incorreção ou esses dados se tornem desatualizados. 

2.3 O licitante é responsável exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras as propostas e os lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante legal, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Município por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. 

2.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro, ou em caso de sua desconexão. 

2.5 Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas e da elaboração e 

apresentação de propostas e documentos de habilitação serão de responsabilidade do licitante. 

2.6 Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter mais informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimento 

do portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3 – DA PARTICIPAÇÃO  
3.1 Somente poderão participar da licitação os Leiloeiros Públicos Oficiais que possuam cadastro ativo e sem 

restrições para a atividade Junta Comercial do Rio Grande do Sul, e que satisfaçam as condições exigidas no 

Edital e seus Anexos. 

3.2 Será vedada a participação de licitantes que: 

a) não atendam as condições do edital e seus anexos; 

b) estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

c) se enquadram nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) estejam sob processo de falência. É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde 

que apresente comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do artigo 58 da Lei n° 11.101/2005; 

e) sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); 

f) sejam instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do artigo 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017); 

g) estejam constituídos sob a forma de consórcio. 

3.3 Será vedada a participação de empresas em consórcio na licitação, com as seguintes justificativas: 

a) A vedação quanto à participação de empresas em consórcio não limitará a competitividade da licitação; 

b) A participação de empresas em consórcio somente é recomendável quando o objeto for “de alta 

complexidade ou de grande vulto econômico”, situações em que empresas isoladamente não teriam 

condições de atender aos requisitos de habilitação técnica ou de qualificação econômico-financeira. 

3.4 Como condição de participação, o licitante, ao enviar proposta eletrônica, deverá preencher, em campo 

próprio do Portal de Compras Públicas, as seguintes declarações on-line: 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das 

propostas; 
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d) que, para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20/1998, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

e) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos 

termos do inciso III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

f) que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

artigo 93 da Lei nº 8.213/1991; 

g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3.5 O licitante deverá assinalar “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do Portal de Compras Públicas, 

relativo à seguinte declaração on-line: que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida lei complementar. 

3.5.1 Na licitação/item em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, assinalar “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5.2 Na licitação/item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, ao 

assinalar “NÃO”, o licitante ficará impedido de prosseguir no certame, em relação à licitação/item. 

3.6 Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste edital. 

3.7 A participação na presente licitação implica aceitação plena das condições expressas neste edital e seus 

anexos. 

 

4– DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA  
4.1 A proposta de preço eletrônica deverá ser enviada, exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas. 

4.2 O licitante deverá preencher, no sistema eletrônico, os seguintes campos: 

a) Valor unitário e total, considerando as condições deste edital; 

b) Descrição detalhada do item, de acordo com o objeto do edital. 

c) A proposta deverá ser elaborada com base na INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 17, DE 05 DE 

DEZEMBRO DE 2013, da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul e art. 24 do Decreto Federal nº 

21.981 ou aquelas que venham a substituí-las. 

4.2.1 Nos campos “marca” e “fabricante” por tratar-se de serviços os mesmos podem ser preenchidos com 

as palavras “não há dados”, “diversas “ ou similares e não será caso de desclassificação. 

4.2.2 No campo “descrição detalhada do item” deve ser incluída somente informações que complementem a 

especificação do lote. 

4.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.4 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema. Após o início da sessão pública, não caberá desistência da proposta e/ou do lance ofertado. 

4.5 Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

 

5– DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS E ENVIO DE LANCES 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste edital. 

5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos do edital, forem manifestamente inexequíveis ou identifiquem o 

licitante. 
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5.3 A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

pelos participantes. 

5.4 A não desclassificação preliminar da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, no momento oportuno. 

5.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, considerando o critério de julgamento de 

menor percentual, no caso via sistema: MENOR PREÇO (MENOR PERCENTUAL DE COMISSÃO), 

modo de disputa: Aberto. 

5.6 Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa competitiva (fase de lances). 

5.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, em campo próprio, sendo imediatamente informados do recebimento e registro do valor 

do lance. 

5.8 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o preço unitário (do item), no horário fixado 

e de acordo com as regras de aceitação estabelecidas no edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.9.1 O licitante poderá oferecer lance superior ao que esteja vencendo o certame, desde que inferior ao 

menor lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tal lance definido como “intermediário”. 

Havendo lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

5.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema. 

5.11 Durante a sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do preço do menor lance 

registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

5.12 Durante a fase de lances, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema, salvo na hipótese do último lance fechado. 

5.13 Se o licitante enviar lance que esteja em desacordo com o edital poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro, 

através do sistema. 

5.14 Será adotado para o envio de lances na licitação, o modo de disputa “ABERTO, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

5.16 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários.  

5.17 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

5.18 Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente dos 

preços apresentados. 

5.19 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no artigo 

60 da Lei Federal n° 14.133/2021, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

5.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.21 Caso a desconexão do sistema eletrônico persista por tempo superior a 10 (dez) minutos para o 

Pregoeiro, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no Portal de Compras Públicas. 

5.22 Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro 

colocado, por meio do sistema, com o acompanhamento dos demais licitantes e divulgação do resultado. 

5.23 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.24 O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado, na 

sessão, pelo Pregoeiro. 
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5.25 Encerrada a fase de lances e a fase de negociação, conforme o caso, o Pregoeiro convocará o licitante 

que ofertou o menor preço para enviar a proposta de preço final e os documentos de habilitação, nos termos 

deste edital. 

 

6 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 O licitante que ofertou o menor preço deverá enviar, via sistema, através de campo próprio no Portal de 

Compras Públicas, sendo lhe concedido no mínimo de duas horas contado da data da convocação, os 

seguintes documentos: 

a) Proposta de preço final, conforme solicitado no item 7 deste edital. 

b) Documentos de habilitação, conforme solicitado no item 8 deste edital. 

6.2. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo 

o prazo estabelecido. 

 

7– DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL  
7.1 A proposta de preço final do licitante que apresentou o menor preço deverá ser redigida em linguagem 

clara, perfeitamente legível, identificada e assinada pelo representante legal do licitante, enviada em campo 

próprio do Portal de Compras Públicas e conter, ainda: 

7.1.1 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação. 

Caso o prazo não seja explícito na proposta, subentender-se-á o prazo aqui definido; 

7.1.2 Descrição completa e detalhada de cada item classificado; 

7.1.3 O preço unitário de cada item classificado; 

7.1.4 O preço total da proposta (somatório dos preços totais dos itens classificados), em numeral e por 

extenso; 

7.1.5 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

7.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, 

considerando as condições deste edital e seus anexos. 

7.3 A proposta de preço final deverá estar adequada ao valor último lance ofertado (em caso de disputa de 

lances) ou adequada ao valor apresentado pelo licitante na fase de negociação (quando houver). 

 

8– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
8.1 O licitante deverá enviar, por meio de campo próprio do Portal de Compras Públicas, em um único 

arquivo, perfeitamente legíveis, os documentos relacionados nos subitens 8.2, 8.3, 8.4 e 8.5 para fins de 

habilitação. 

Habilitação jurídica:  

a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), caso o Leiloeiro tenha optado pelo 

enquadramento fiscal como Empresário Individual, nos termos do artigo 58 da Instrução Normativa DREI 

nº 52/2022.  

Habilitação fiscal e trabalhista:  

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente.  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente.  

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; caso o Leiloeiro tenha optado pelo 

enquadramento fiscal como Empresário Individual, nos termos do artigo 58 da Instrução Normativa DREI 

nº 52/2022. 
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e) Comprovante de inscrição no INSS, como autônomo (NIT) ou Comprovante de inscrição no PIS/PASEP.  

Habilitação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual, caso o leiloeiro tenha optado pelo enquadramento 

fiscal como empresário individual, nos termos do artigo 58 da Instrução Normativa DRI n° 52/2022  

b) Comprovação de aptidão para a execução dos serviços licitados, mediante apresentação de pelo menos 

01 (um) atestado demonstrando compatibilidade com o objeto desta licitação, fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, contendo, necessariamente, a especificação dos serviços realizados. c) 

Certidão de registro ou inscrição atualizada emitida pela respectiva Junta Comercial, comprovando a sua 

regularidade como Leiloeiro público oficial naquela instituição, expedida no máximo 30 (trinta) dias antes 

de sua apresentação no certame. 

 

8.2 Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome (razão social) e CNPJ do licitante. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.3 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar em plena validade na data em que o 

licitante enviá-los via sistema, após a convocação do Pregoeiro. Caso o órgão emissor não declare a 

validade do documento, essa será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto 

atestados de capacidade técnica (quando exigidos) e o comprovante de inscrição no CNPJ. 

8.4 Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 

consulta realizada pelo Pregoeiro, caso necessário. 

8.5 Serão aceitos documentos assinados eletronicamente, nos termos da legislação. 

8.6 Documento original (não digital) somente será exigido pela Administração, quando houver 

fundada dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9– DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
9.1 O Pregoeiro examinará a proposta de menor preço quanto à adequação ao solicitado e classificará a 

proposta que atender aos requisitos do edital e de seus anexos. 

9.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3 Caso a proposta atenda às condições do edital e seus anexos, o Pregoeiro passará ao exame dos 

documentos de habilitação do licitante. 

9.4 Em caso de desclassificação da proposta, serão convocados os demais licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até a obtenção de proposta válida. 

9.5 Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do licitante, o Pregoeiro verificará 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção, 

mediante consulta no Portal de Compras Públicas e nos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), mantidos pela Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

9.6 O Pregoeiro examinará os documentos e considerará habilitado o licitante que satisfizer às exigências 

constantes deste edital, inabilitando-o em caso contrário. 

9.7 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderão promover diligência 

destinada à complementação de informações acerca de documentos exigidos neste edital e já apresentados 

pelo licitante. 

9.8 Excepcionalmente será facultado, a critério do Pregoeiro, a juntada de documentos que venham a atestar 
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condição pré-existente à abertura da sessão pública, bem como o Pregoeiro poderá realizar diligência neste 

sentido, inclusive a cerca daqueles obtidos por meios eletrônicos, ressalvados casos de evidente má-fé do 

licitante, tudo em razão dos princípios da economicidade e eficiência, superando-se o dogma do formalismo 

excessivo e prestigiando a razoabilidade e a busca pela eficiência, ampliação da competitividade e a 

proposta mais vantajosa para a Administração; neste caso conforme Acórdão 1.211/21 reforçado no 

Acórdão 2.443/2021 do TCU. 

9.9 Havendo necessidade de envio de informações ou documentos complementares, o licitante será 

convocado a enviá-los, via sistema, em prazo não inferior a 02 (duas) horas e não superior a 48 (quarenta e 

oito) horas. 

9.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas no edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.11 Em caso de inabilitação serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a obtenção de licitante que atenda aos requisitos de classificação e de habilitação. 

9.12 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as atas, relatórios e demais 

documentos, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 

9.13 O Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderão suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer 

momento, justificadamente. 

9.14 Na hipótese de necessidade de suspensão, a sessão pública será reiniciada, mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

10– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
10.1 Declarado o vencedor da licitação, após o término do julgamento da proposta e dos documentos de 

habilitação fixará o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do 

sistema, sob pena de preclusão. 

10.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em campo próprio no sistema, no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata. 

10.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, em campo próprio 

no sistema, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente ou da data da 

intimação. 

10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de até 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento dos autos. 

10.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 

10.6 O recurso e a reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente. 

10.7 Na elaboração da decisão acerca do recurso, o Pregoeiro e/ou a Autoridade Competente serão 

auxiliados, quando necessário, pelo setor técnico competente e pelo setor jurídico. 

10.8 Os interessados ficam obrigados a acessar o Portal de Compras Públicas para obter a resposta ao 

recurso apresentado. 

10.9 Serão assegurados aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.10 A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única, na forma prevista no inciso II do § 1º do artigo 165 

da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

11– DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
11.1 Após a declaração do vencedor da licitação, caberá ao Pregoeiro encaminhar o processo licitatório à 

Autoridade Competente para adjudicação do objeto e homologação do procedimento licitatório, observado 

o disposto no artigo 71 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

12 – DAS OBRIGAÇÕES. 

12.1 DO CONTRATANTE:  

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

12.1.2 Proporcionar ao Contratado o acesso às informações e documentos necessários ao desenvolvimento 
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dos serviços; 

12.1.3 Fornecer a relação dos bens a serem leiloados; 

12.1.4 Definir, juntamente com o Contratado, local, data e horário para a realização do Leilão; 

12.1.5 Receber e conferir a Prestação de Contas apresentada pelo Contratado; 

12.1.6 Proceder a entrega dos bens aos Arrematantes-Compradores; 

12.1.7 Proceder a entrega dos documentos necessários à transferência da propriedade dos veículos junto ao 

DETRAN/RS e outros órgãos, se for o caso; 

12.1.8 Emitir e fornecer aos Arrematantes as DAMs das importâncias devidas; 

12.1.9 Notificar ao DETRAN/RS acerca dos veículos arrematados, na forma do Código Brasileiro de 

Trânsito, se for o caso; 

12.1.10 Supervisionar a prestação dos serviços e fiscalizar a execução do contrato firmado; 

12.1.11 Organizar a visitação dos bens disponibilizados para Leilão que poderão estar disponíveis em mais 

de um local na sede do município; 

 

12.2 DO CONTRATADO:  
12.2.1 Organizar e realizar o Leilão dos bens na data, local e horários previamente definidos; 

12.2.2 Separar os itens em lotes e realizar a respectiva avaliação; 

12.2.3 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação de mão-de-obra necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, etc; 

12.2.4 Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via 

WEB, recebendo lances de forma eletrônica ou mista (presencial e eletrônica); 

12.2.5 Emitir e fornecer a respectiva nota do leilão e/ou Termo de Arrematação ao arrematante; 

12.2.6 Conduzir o Leilão público com dinamismo, respeitando os princípios da impessoalidade, igualdade, 

moralidade e publicidade; 

12.2.7 Envidar esforços no sentido de promover a venda de todos os bens leiloados; 

12.2.8 Divulgar cada Leilão por meio de redes sociais, mala-direta, sítio próprio, faixas, folders e/ou 

panfletos, catálogos, se for o caso, sem ônus para o Contratante; 

12.2.9 Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

12.2.10 Zelar pelos interesses da Administração Pública relativamente ao objeto do Contrato; 

12.2.11 Formar, custear, treinar e administrar todos os membros da equipe de apoio cuja atuação seja 

necessária à boa condução de cada Leilão e substituir prontamente o Preposto ou membros da equipe de 

apoio a realização de cada Leilão que, a juízo da fiscalização, seja inconveniente aos interesses da 

Administração Pública relativamente aos serviços; 

12.2.12 Adotar todas as providências e suprir todos os demais custos necessários à regularidade e boa 

condução dos leilões que presidir; 

12.2.13 Orientar o Contratante no agrupamento dos bens disponíveis para Leilão; 

12.2.14 Colaborar na elaboração da minuta do Edital de cada Leilão, para divulgação; 

12.2.15 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

12.2.16 Responsabilizar pelas despesas, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

cíveis e tributários, tais como indenizações, férias, seguro de acidente de trabalho, enfermidade, repouso 

semanal, FGTS e contribuições para a previdência social decorrentes das relações que ajustar com 

empregados, prepostos ou membros da equipe de apoio de cada Leilão, se eventualmente utilizados, na 

prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos de qualquer razão causados a terceiros, sem 

qualquer responsabilidade solidária do Contratante, aos quais assegurar-se-á o direito de regresso contra o 

Contratado, em vindo a ser solidariamente responsabilizado; 

12.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

12.2.19 Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o Contrato, salvo autorização específica 

do Contratante; 
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12.2.20 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no processo de contratação; 

12.2.21 Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, conforme o caso, 

principalmente em caso de modificação de endereço;  

12.2.22 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência; 

12.2.23 Atender a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

 

13– DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO  
13.1 Qualquer pessoa poderá impugnar este edital e/ou solicitar esclarecimento sobre seus termos, no prazo 

de até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, através do Portal de 

Compras Públicas, em campo próprio, sob pena de preclusão. 

13.2 A resposta à impugnação ou aos esclarecimentos será divulgada no Portal de Compras Públicas, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior a data da abertura da licitação. 

13.2.1 Na elaboração da resposta, o Pregoeiro será auxiliado, quando necessário, pelo setor técnico 

competente e pelo setor jurídico. 

13.2.2 As respostas as impugnações e as solicitações de esclarecimentos vincularão os participantes e a 

Administração, ficando os interessados obrigados a acessar o Portal de Compras Públicas para a obtenção 

das informações prestadas. 

13.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 

13.4 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos na licitação. 

A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do 

processo. 

 

14– DA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA 
14.1 É fixado o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do instrumento de contrato, a contar da  convocação 

por parte da Contratante. O prazo em questão poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde 

que seja feito de forma motivada. 

14.2 Se dentro do prazo, o vencedor da licitação, injustificadamente recusar-se a assinar o contrato, poderá 

ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os 

requisitos habilitatórios e feita a renegociação assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

  

15- DA VIGÊNCIA E DEMAIS CONDIÇÕES 
15.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado em conformidade com art. 105 da 

Lei 14.133/2021. 

15.2 Para a realização do Leilão o município marcará uma data com antecedência mínima de 15 dias para que o 

contratado possa organizar, preparar, divulgar e conduzir o eventual Leilão. 

15.3 Havendo algum item não arrematado, poderá ser realizado um segundo Leilão, cabendo ao mesmo 

Leiloeiro conduzi-lo. 
15.4 Havendo um segundo leilão, poderão ser incluídos novos itens definidos pelo município. 

O leilão poderá ser: 
 Somente Online - É realizado apenas pela internet. 

 Presencial e Online (Híbrido) – É realizado em local físico, com interação via internet. Os lances 

presenciais (ofertados no local físico) e os lances online (ofertados através da internet) são validados em 

tempo real. 

15.5 O leiloeiro deverá proceder à entrega dos bens aos  arrematantes  após  seu pagamento,  dando  suporte  

técnico  e  operacional às  atividades  necessárias  que  sucedem  à realização da hasta pública: da preparação 

processual até a baixa dos débitos e diligenciamento junto aos órgãos de trânsito competentes ou cartórios, 

conforme o caso. 

15.6 Prestar contas através de Relatório Final contendo “DEMONSTRATIVO FINANCEIRO” de comprovantes 
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de pagamentos (Notas Fiscais) correspondentes, dentro do prazo máximo  de  20  (vinte)  dias  a  contar  da  data  

de  realização  do  leilão,  fazendo-se  menção  à realização das atividades previstas no item anterior. 

15.7 Publicar na internet o resultado dos leilões. 

15.8 O pagamento pelo arrematante deverá ser à vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a partir da 

arrematação; 

15.9 Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá encaminhar o comprovante bancário para conferência. 

15.10 Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do adquirente/arrematante. 

15.11 Não será aceita desistência total ou parcial do lote, sendo o arrematante ficará responsável pelo pagamento 

dos lotes por ele arrematados. 

15.12 Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos. 

15.13 O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item anterior perderá o direito à 

compra. 

15.14 Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento parcelado. 

15.15 Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão devolvidos aos depositantes sendo, 

neste caso, instaurado processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades 

possíveis e o bem arrematado será transferido para o segundo colocado do leilão para aquele lote, observando-se 

os prazos para pagamento. 

15.16 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, a confirmação de pagamento dar-se-á 

pelo Poder Executivo, restando ao arrematante aguardar a disponibilização da Nota do leilão e/ou Termo de 

Arrematação acompanhado de outros documentos necessários à transferência do bem(s) arematado(s), a ser 

entregue presencialmente ou encaminhado pelo e-mail ou telefone cadastrado na plataforma. 

 

15.17 DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS 

15.17.1 Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os arrematantes 

serão convocados através do e-mail ou telefone cadastrado na plataforma para a transferência dos lotes 

arrematados. 

15.17.2 Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador legalmente constituído, 

mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos: 

a) Nota do Leilão e/ou Termo de Arrematação emitido pelo Leiloeiro; 

b) Documento de identificação com foto; 

c) Se terceiro, procuração com firma reconhecida em cartório ou com assinatura digital; 

d) Comprovante de pagamento do bem arrematado, se ainda não conferido. 

e) Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote. 

15.17.3 O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para retirar os bens 

arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam devidamente corretas a 

parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate. 

15.17.4 A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% (um por cento) 

do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

15.17.5 Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não retirada do lote implicará 

declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, independente de notificação judicial ou extrajudicial, 

perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração Pública a devida reincorporação ou 

destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 

15.17.6 A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo arrematante. 

15.17.7 Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou questionamentos quanto às 

condições e o estado de conservação dos móveis e/ou imóveis. 

15.17.8 A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo pagamento das despesas 

pertinentes a impostos de transmissão, registros cartorários, averbação de construções ou demolições, que 

recaiam sobre o imóvel, serão de inteira responsabilidade dos arrematantes vencedores adquirentes, bem 

como as despesas indicadas em cada lote. 

15.17.9 No caso de envio de documentos o Poder Executivo não se responsabilizará pelo extravio ou 

devolução de documentos encaminhados. 
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15.18 DO PAGAMENTO 

15.18.1 Os pagamento pelos serviços serão realizados diretamente pelo(s) arrematante(s) dos bens a título de 

comissão no percentual proposto pelo contratado vencedor da licitação. 

 

16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE 
16.1. Não há o que se constar em relação ao pagamento, pois o mesmo será realizado pelos arrematantes no 

percentual em que for declarado vencedor do certame. 

16.2. Não há despesas a serem realizadas com esta licitação. 

  

17– DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES  
17.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I– Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

a) Multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

17.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 

inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, 

das quais destacam-se: 

I Advertência; 

II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução 

do objeto em desacordo com o solicitado; 

III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na 

execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa; 

IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto; 

V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou 

documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato 

fraudulento na execução do objeto; 

VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5° 

da Lei 12.846/2013; 

VII Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses 

previstas no parágrafo 4° do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5° do 

artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

17.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Município. 

17.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

17.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal 14.133/2023. 

 

18– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.2 Os documentos apresentados nesta licitação deverão estar assinados, quando necessário, pelo sócio-

administrador ou pelo representante legal, mediante instrumento público ou particular de procuração. 

18.3 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na 

licitação, qualquer documento falso ou que não corresponda à realidade dos fatos. 
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18.4 Nenhuma indenização será devida ao licitante por apresentar documentação, proposta e/ou amostra 

relativa à presente licitação. 

18.5 No interesse da Administração, sem que caiba ao licitante qualquer recurso ou indenização, poderá a 

licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para realização do certame. 

18.6 Todas as referências de tempo constantes neste edital observarão o horário de Brasília. 

18.7 O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível no Portal de 

Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br e no site do Município 

www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br . 

18.8 Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pelo Pregoeiro, auxiliado, 

quando necessário, setor técnico competente, obedecida a legislação vigente. 

 18.9 O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante 

e/ou desclassificação de sua proposta, desde que sejam possíveis a aferição de sua habilitação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

18.10 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

18.11 A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação 

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

18.12 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta 

da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

18.13 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.14 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

18.15 O foro da cidade de São Pedro do Sul/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

18.16 Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no endereço eletrônico 

mencionado neste Edital, ou através do fone (55) 3612-4246. 

18.17 O Edital está disponibilizado, na íntegra podendo os interessados obter cópia do mesmo por meio 

eletrônico junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br ou no site do município 

www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br.  

 

18.18 São anexos deste Edital: 

            

ANEXO I – Termo de Referência 

ANECO II – Minuta de Contrato  

 

Dilermando de Aguiar, 23 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

José Claiton Sauzem Ilha 
Prefeito Municipal. 

 

 

  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br/
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ANEXO I -  

Termo de Referência para Contratação de Leiloeiro 

 

1. OBJETIVO 

Este Termo de Referência tem como objetivo a realização de pregão para futura contratação de 

serviços de leiloeiro oficial, para preparação, organização e condução de eventual leilão público de bens 

móveis inservíveis e/ou sucateados pertencentes à Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar.  

  

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O leiloeiro será responsável por: 

- Realizar a avaliação e descrição dos bens inservíveis que serão leiloados. 

- Organizar e conduzir o leilão, conforme as normas legais e regulamentares vigentes. 

- Divulgar o leilão para garantir ampla participação de interessados. 

- Administrar o processo de venda, incluindo a assinatura de documentos e o recebimento de pagamentos. 

- Fornecer relatórios detalhados após o leilão, incluindo a arrecadação final e os procedimentos realizados. 

 

3. BENS A SEREM LEILOADOS 

Os bens inservíveis a serem leiloados podem incluir, mas não se limitam a: 

- Veículos 

- Equipamentos de escritório 

- Móveis 

- Equipamentos eletrônicos 

 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento para a seleção do leiloeiro será o maior desconto percentual oferecido nas 

comissões cobradas, utilizados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida 

profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados. 

 

5. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 

Os interessados em participar do processo licitatório devem atender aos seguintes requisitos: 

- Estar devidamente registrado e habilitado como leiloeiro conforme DECRETO N. 21.981/1932. 

- Comprovar experiência anterior na realização de leilões de bens inservíveis. 

- Apresentar documentação que comprove a regularidade fiscal e trabalhista. 

- Fornecer ao menos 1 referência de leilões anteriormente realizados. 

 

6. DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

Habilitação jurídica:  

a) Cédula de identidade (RG) ou cópia,  ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), caso o Leiloeiro tenha optado pelo 

enquadramento fiscal como Empresário Individual, nos termos do artigo 58 da Instrução Normativa DREI 

nº 52/2022.  

 

Habilitação fiscal e trabalhista:  

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente.  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente.  

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
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apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; caso o Leiloeiro tenha optado pelo 

enquadramento fiscal como Empresário Individual, nos termos do artigo 58 da Instrução Normativa DREI 

nº 52/2022. 

e) Comprovante de inscrição no INSS, como autônomo (NIT) ou Comprovante de inscrição no PIS/PASEP.  

 

Habilitação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual, caso o leiloeiro tenha optado pelo enquadramento 

fiscal como empresário individual, nos termos do artigo 58 da Instrução Normativa DRI n° 52/2022  

b) Comprovação de aptidão para a execução dos serviços licitados, mediante apresentação de pelo menos 

01 (um) atestado demonstrando compatibilidade com o objeto desta licitação, fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, contendo, necessariamente, a especificação dos serviços realizados.  

c) Certidão de registro ou inscrição atualizada emitida pela respectiva Junta Comercial, comprovando a sua 

regularidade como Leiloeiro público oficial naquela instituição, expedida no máximo 30 (trinta) dias antes 

de sua apresentação no certame. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

- O prazo para a realização do leilão será estabelecido em contrato, após a seleção do leiloeiro. 

- As condições de pagamento da comissão serão acordadas entre a Prefeitura Municipal e o leiloeiro 

selecionado, observando o desconto proposto. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES 

DO CONTRATANTE:  

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 Proporcionar ao Contratado o acesso às informações e documentos necessários ao desenvolvimento 

dos serviços;  

 Fornecer a relação dos bens a serem leiloados; 

  Definir, juntamente com o Contratado, local, data e horário para a realização do Leilão; 

 Receber e conferir a Prestação de Contas apresentada pelo Contratado; 

 Proceder a entrega dos bens aos Arrematantes-Compradores; 

 Proceder a entrega dos documentos necessários à transferência da propriedade dos veículos junto ao 

DETRAN/RS e outros órgãos, se for o caso; 

 Emitir e fornecer aos Arrematantes as DAMs das importâncias devidas; 

 Notificar ao DETRAN/RS acerca dos veículos arrematados, na forma do Código Brasileiro de 

Trânsito, se for o caso; 

 Supervisionar a prestação dos serviços e fiscalizar a execução do contrato firmado; 

 Organizar a visitação dos bens disponibilizados para Leilão que poderão estar disponíveis em mais 

de um local no município; 

 

DO CONTRATADO:  

 Organizar e realizar o Leilão dos bens na data, local e horários previamente definidos; 

 Separar os itens em lotes e realizar a respectiva avaliação; 

 Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação de mão-de-obra necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, etc; 

 Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via WEB, 

recebendo lances de forma eletrônica ou mista (presencial e eletrônica); 

  Emitir e fornecer a respectiva nota do leilão e/ou Termo de Arrematação ao arrematante; 

 Conduzir o Leilão público com dinamismo, respeitando os princípios da impessoalidade, igualdade, 

moralidade e publicidade; 

 Envidar esforços no sentido de promover a venda de todos os bens leiloados; 
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 Divulgar cada Leilão por meio de redes sociais, mala-direta, sítio próprio, faixas, folders e/ou 

panfletos, catálogos, se for o caso, sem ônus para o Contratante; 

 Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

 Zelar pelos interesses da Administração Pública relativamente ao objeto do Contrato; 

 Formar, custear, treinar e administrar todos os membros da equipe de apoio cuja atuação seja 

necessária à boa condução de cada Leilão e substituir prontamente o Preposto ou membros da equipe 

de apoio a realização de cada Leilão que, a juízo da fiscalização, seja inconveniente aos interesses da 

Administração Pública relativamente aos serviços; 

 Adotar todas as providências e suprir todos os demais custos necessários à regularidade e boa 

condução dos leilões que presidir; 

 Orientar o Contratante no agrupamento dos bens disponíveis para Leilão; 

 Colaborar na elaboração da minuta do Edital de cada Leilão, para divulgação; 

 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

 Responsabilizar pelas despesas, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

cíveis e tributários, tais como indenizações, férias, seguro de acidente de trabalho, enfermidade, 

repouso semanal, FGTS e contribuições para a previdência social decorrentes das relações que 

ajustar com empregados, prepostos ou membros da equipe de apoio de cada Leilão, se 

eventualmente utilizados, na prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos de qualquer 

razão causados a terceiros, sem qualquer responsabilidade solidária do Contratante, aos quais 

assegurar-se-á o direito de regresso contra o Contratado, em vindo a ser solidariamente 

responsabilizado; 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

 Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o Contrato, salvo autorização específica do 

Contratante; 

 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no processo de contratação; 

 Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, conforme o caso, 

principalmente em caso de modificação de endereço;  

 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência; 

 Atender a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

 

9. DA VIGÊNCIA E DEMAIS CONDIÇÕES 

O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado em conformidade com art. 105 da 

Lei 14.133/2021. 

Para a realização do Leilão o município marcará uma data com antecedência mínima de 15 dias para que 

o contratado possa organizar, preparar, divulgar e conduzir o eventual Leilão. 

Havendo algum item não arrematado, poderá ser realizado um segundo Leilão, cabendo ao mesmo 

Leiloeiro conduzi-lo. 

Havendo um segundo leilão, poderão ser incluídos novos itens definidos pelo município. 

O leilão poderá ser: 
 Somente Online - É realizado apenas pela internet. 

 Presencial e Online (Híbrido) – É realizado em local físico, com interação via internet. Os lances 

presenciais (ofertados no local físico) e os lances online (ofertados através da internet) são validados em 

tempo real. 

 O leiloeiro deverá proceder à entrega dos bens aos  arrematantes  após  seu pagamento,  dando  suporte  

técnico  e  operacional às  atividades  necessárias  que  sucedem  à realização da hasta pública: da preparação 

processual até a baixa dos débitos e diligenciamento junto aos órgãos de trânsito competentes ou cartórios, 

conforme o caso. 
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Prestar contas através de Relatório Final contendo “DEMONSTRATIVO FINANCEIRO” de comprovantes 

de pagamentos (Notas Fiscais) correspondentes, dentro do prazo máximo  de  20  (vinte)  dias  a  contar  da  data  

de  realização  do  leilão,  fazendo-se  menção  à realização das atividades previstas no item anterior. 

Publicar na internet o resultado dos leilões. 

O pagamento pelo arrematante deverá ser à vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a partir da 

arrematação; 

Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá encaminhar o comprovante bancário para 

conferência. 

Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do adquirente/arrematante. 

Não será aceita desistência total ou parcial do lote, sendo o arrematante ficará responsável pelo pagamento 

dos lotes por ele arrematados. 

Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos. 

O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item anterior perderá o direito à 

compra. 

Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento parcelado. 

Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão devolvidos aos depositantes sendo, 

neste caso, instaurado processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades 

possíveis e o bem arrematado será transferido para o segundo colocado do leilão para aquele lote, observando-se 

os prazos para pagamento. 

Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, a confirmação de pagamento dar-se-á 

pelo Poder Executivo, restando ao arrematante aguardar a disponibilização da Nota do leilão e/ou Termo de 

Arrematação acompanhado de outros documentos necessários à tranefrência do bem(s) arematado(s), a ser 

entregue presencialmente ou encaminhado pelo e-mail ou telefone cadastrado na plataforma. 

 

10. DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS 

 Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os arrematantes 

serão convocados através do e-mail ou telefone cadastrado na plataforma para a transferência dos lotes 

arrematados. 

 Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador legalmente constituído, 

mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos: 

a) Nota do Leilão e/ou Termo de Arrematação emitido pelo Leiloeiro; 

b) Documento de identificação com foto; 

c) Se terceiro, procuração com firma reconhecida em cartório ou com assinatura digital; 

d) Comprovante de pagamento do bem arrematado, se ainda não conferido. 

e) Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote. 

  O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para retirar os bens 

arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam devidamente corretas a 

parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate. 

  A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% (um por cento) 

do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

  Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não retirada do lote implicará 

declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, independente de notificação judicial ou extrajudicial, 

perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração Pública a devida reincorporação ou 

destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 

   A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo arrematante. 

   Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou questionamentos quanto às 

condições e o estado de conservação dos móveis e/ou imóveis. 

  A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo pagamento das despesas 

pertinentes a impostos de transmissão, registros cartorários, averbação de construções ou demolições, que 

recaiam sobre o imóvel, serão de inteira responsabilidade dos arrematantes vencedores adquirentes, bem 

como as despesas indicadas em cada lote. 

  No caso de envio de documentos o Poder Eexecutivo não se responsabilizará pelo extravio ou 

devolução de documentos encaminhados. 
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO 

A comissão de despesas do leiloeiro será exclusivamente paga pelo arrematante, no percentual 

definido no contrato, sobre o valor da arrematação. 

 O pagamento pelos serviços serão realizados diretamente pelo(s) arrematante(s) dos bens a título de 

comissão no percentual proposto pelo contratado vencedor da licitação. 

           Não há despesas a serem realizadas com esta licitação. 

 

 Dilermando de Aguiar/RS, 12 de setembro de 2024. 

 

________________________________ 

José Claiton Sauzem Ilha 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO N.º ____/2024 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR-RS E A 

EMPRESA ___________________, CONFORME 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024. 

 

O MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR – RS, pessoa jurídica de direito público, com sede 

nesta cidade, na Avenida Ibicuí, s/n°, inscrito no CNPJ sob nº 01.609.404/0001-40, representado neste ato 

pelo Prefeito, Sr. José Claiton Sauzem Ilha, casado, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ___________________, estabelecida no Município de _______________, à 

___________, N° _______, Bairro ________, CEP: ________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, 

através de seu representante legal, Sr. ______________, brasileiro(a), inscrito no CPF sob o n° 

________________, RG ____________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente, em 

conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico n° 009/2024 e de acordo com as disposições previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL PARA 

PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE EVENTUAL LEILÃO PÚBLICO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS E/OU SUCATEADOS DO MUNICÍPIO. 

 

1.2 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O leiloeiro será responsável por: 

- Realizar a avaliação e descrição dos bens inservíveis que serão leiloados. 

- Organizar e conduzir o leilão, conforme as normas legais e regulamentares vigentes. 

- Divulgar o leilão para garantir ampla participação de interessados. 

- Administrar o processo de venda, incluindo a assinatura de documentos e o recebimento de pagamentos. 

- Fornecer relatórios detalhados após o leilão, incluindo a arrecadação final e os procedimentos realizados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
2.1 O município não terá nenhuma despesa com pagamento do contratado, o qual terá seus serviços pagos 

pelos arrematantes através da comissão de ___% (__________), sobre o valor de cada bem arrematado. 

2.2 Os pagamento pelos serviços serão realizados diretamente pelo(s) arrematante(s) dos bens a título de 

comissão no percentual proposto pelo contratado vencedor da licitação. 

2.3 Do valor recebido pelo Leiloeiro, ficará o mesmo responsável pelo recolhimento de todos os impostos e 

encargos obrigatórios por Lei. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado em conformidade com art. 105 da Lei 

14.133/2021. 

3.2 Para a realização do Leilão o município marcará uma data com antecedência mínima de 15 dias para que o 

contratado possa organizar, preparar, divulgar e conduzir o eventual Leilão. 

3.3 Havendo algum item não arrematado, poderá ser realizado um segundo Leilão, cabendo ao mesmo 

Leiloeiro conduzi-lo. 
3.4 Havendo um segundo leilão, poderão ser incluídos novos itens definidos pelo município. 

O leilão poderá ser: 
 Somente Online - É realizado apenas pela internet. 

 Presencial e Online (Híbrido) – É realizado em local físico, com interação via internet. Os lances 

presenciais (ofertados no local físico) e os lances online (ofertados através da internet) são validados em 

tempo real. 

3.5 O leiloeiro deverá proceder à entrega dos bens aos  arrematantes  após  seu pagamento,  dando  suporte  
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técnico  e  operacional às  atividades  necessárias  que  sucedem  à realização da hasta pública: da preparação 

processual até a baixa dos débitos e diligenciamento junto aos órgãos de trânsito competentes ou cartórios, 

conforme o caso. 

3.6 Prestar contas através de Relatório Final contendo “DEMONSTRATIVO FINANCEIRO” de comprovantes 

de pagamentos (Notas Fiscais) correspondentes, dentro do prazo máximo  de  20  (vinte)  dias  a  contar  da  data  

de  realização  do  leilão,  fazendo-se  menção  à realização das atividades previstas no item anterior. 

3.7 Publicar na internet o resultado dos leilões. 

3.8 O pagamento pelo arrematante deverá ser à vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a partir da 

arrematação; 

3.9 Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá encaminhar o comprovante bancário para conferência. 

3.10 Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do adquirente/arrematante. 

3.11 Não será aceita desistência total ou parcial do lote, sendo o arrematante ficará responsável pelo pagamento 

dos lotes por ele arrematados. 

3.12 Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos. 

3.13 O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item anterior perderá o direito à 

compra. 

3.14 Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento parcelado. 

3.15 Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão devolvidos aos depositantes sendo, 

neste caso, instaurado processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades 

possíveis e o bem arrematado será transferido para o segundo colocado do leilão para aquele lote, observando-se 

os prazos para pagamento. 

3.16 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, a confirmação de pagamento dar-se-á 

pelo Poder Executivo, restando ao arrematante aguardar a disponibilização da Nota do leilão e/ou Termo de 

Arrematação acompanhado de outros documentos necessários à transferência do bem(s) arematado(s), a ser 

entregue presencialmente ou encaminhado pelo e-mail ou telefone cadastrado na plataforma. 

 

3.19 DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS 

3.19.1 Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os arrematantes 

serão convocados através do e-mail ou telefone cadastrado na plataforma para a transferência dos lotes 

arrematados. 

3.19.2 Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador legalmente constituído, 

mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos: 

a) Nota do Leilão e/ou Termo de Arrematação emitido pelo Leiloeiro; 

b) Documento de identificação com foto; 

c) Se terceiro, procuração com firma reconhecida em cartório ou com assinatura digital; 

d) Comprovante de pagamento do bem arrematado, se ainda não conferido. 

e) Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote. 

3.19.3 O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para retirar os bens 

arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam devidamente corretas a 

parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate. 

3.19.4 A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% (um por cento) 

do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias corridos. 

3.19.5 Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não retirada do lote implicará 

declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, independente de notificação judicial ou extrajudicial, 

perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração Pública a devida reincorporação ou 

destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 

3.19.6 A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo arrematante. 

3.19.7 Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou questionamentos quanto às 

condições e o estado de conservação dos móveis e/ou imóveis. 

3.19.8 A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo pagamento das despesas 

pertinentes a impostos de transmissão, registros cartorários, averbação de construções ou demolições, que 

recaiam sobre o imóvel, serão de inteira responsabilidade dos arrematantes vencedores adquirentes, bem 

como as despesas indicadas em cada lote. 
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3.19.9 No caso de envio de documentos o Poder Executivo não se responsabilizará pelo extravio ou 

devolução de documentos encaminhados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

4.1 A Prefeitura Municipal acompanhará os serviços, o que não exime a contratada da responsabilidade pela 

execução dos mesmos. 

4.2 O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão realizados através da Comissão de Fiscalização de 

Contratos.  

4.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

4.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador 

de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  DAS RESPONSABILIDADES  

5.1 DO CONTRATANTE:  

5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

5.1.2 Proporcionar ao Contratado o acesso às informações e documentos necessários ao desenvolvimento 

dos serviços; 

5.1.3 Fornecer a relação dos bens a serem leiloados; 

5.1.4 Definir, juntamente com o Contratado, local, data e horário para a realização do Leilão; 

5.1.5 Receber e conferir a Prestação de Contas apresentada pelo Contratado; 

5.1.6 Proceder a entrega dos bens aos Arrematantes-Compradores; 

5.1.7 Proceder a entrega dos documentos necessários à transferência da propriedade dos veículos junto ao 

DETRAN/RS e outros órgãos, se for o caso; 

5.1.8 Emitir e fornecer aos Arrematantes as DAMs das importâncias devidas; 

5.1.9 Notificar ao DETRAN/RS acerca dos veículos arrematados, na forma do Código Brasileiro de 

Trânsito, se for o caso; 

5.1.10 Supervisionar a prestação dos serviços e fiscalizar a execução do contrato firmado; 

5.1.11 Organizar a visitação dos bens disponibilizados para Leilão que poderão estar disponíveis em mais 

de um local na sede do município; 

 

5.2 DO CONTRATADO:  
5.2.1 Organizar e realizar o Leilão dos bens na data, local e horários previamente definidos; 

5.2.2 Separar os itens em lotes e realizar a respectiva avaliação; 

5.2.3 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação de mão-de-obra necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, etc; 

5.2.4 Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via 

WEB, recebendo lances de forma eletrônica ou mista (presencial e eletrônica); 

5.2.5 Emitir e fornecer a respectiva nota do leilão e/ou Termo de Arrematação ao arrematante; 

5.2.6 Conduzir o Leilão público com dinamismo, respeitando os princípios da impessoalidade, igualdade, 

moralidade e publicidade; 

5.2.7 Envidar esforços no sentido de promover a venda de todos os bens leiloados; 

5.2.8 Divulgar cada Leilão por meio de redes sociais, mala-direta, sítio próprio, faixas, folders e/ou 

panfletos, catálogos, se for o caso, sem ônus para o Contratante; 

5.2.9 Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

5.2.10 Zelar pelos interesses da Administração Pública relativamente ao objeto do Contrato; 

5.2.11 Formar, custear, treinar e administrar todos os membros da equipe de apoio cuja atuação seja 

necessária à boa condução de cada Leilão e substituir prontamente o Preposto ou membros da equipe de 
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apoio a realização de cada Leilão que, a juízo da fiscalização, seja inconveniente aos interesses da 

Administração Pública relativamente aos serviços; 

5.2.12 Adotar todas as providências e suprir todos os demais custos necessários à regularidade e boa 

condução dos leilões que presidir; 

5.2.13 Orientar o Contratante no agrupamento dos bens disponíveis para Leilão; 

5.2.14 Colaborar na elaboração da minuta do Edital de cada Leilão, para divulgação; 

5.2.15 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

5.2.16 Responsabilizar pelas despesas, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

cíveis e tributários, tais como indenizações, férias, seguro de acidente de trabalho, enfermidade, repouso 

semanal, FGTS e contribuições para a previdência social decorrentes das relações que ajustar com 

empregados, prepostos ou membros da equipe de apoio de cada Leilão, se eventualmente utilizados, na 

prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos de qualquer razão causados a terceiros, sem 

qualquer responsabilidade solidária do Contratante, aos quais assegurar-se-á o direito de regresso contra o 

Contratado, em vindo a ser solidariamente responsabilizado; 

5.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

5.2.19 Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o Contrato, salvo autorização específica do 

Contratante; 

5.2.20 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no processo de contratação; 

5.2.21 Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, conforme o caso, 

principalmente em caso de modificação de endereço;  

5.2.22 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência; 

5.2.23 Atender a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
6.1. O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I– Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

a) Multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

6.2. Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 

inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, 

das quais destacam-se: 

I Advertência; 

II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução 

do objeto em desacordo com o solicitado; 

III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na 

execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa; 

IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto; 

V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou 

documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato 

fraudulento na execução do objeto; 

VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5° 
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da Lei 12.846/2013; 

VII Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses 

previstas no parágrafo 4° do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5° do 

artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Município. 

6.4. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

6.5. As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal 14.133/2023. 

6.6. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO 
7.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

por: 

I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção; 

II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 

III – Por decisão arbitral ou judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 
8.1. O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo deste 

e à proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido 

na Lei Federal nº 14.133/21, e alterações subsequentes. 

         

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1. As partes elegem o Foro da cidade de São Pedro do Sul/RS, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato. 

10.2. E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e desejados efeitos. 

         

Dilermando de Aguiar,  de  de 2024. 

 

__________________________________                                     __________________________________ 

José Claiton Sauzem Ilha                                                                                                                   

Prefeito Municipal                                          

CONTRATANTE            CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

_______________________________                                               _______________________________ 

Paulo Sauzem Marques                                                                                                      Luiz Carlos Wagner                                                                                                                  

Diretor de Administração e TI                                         Secretário de Administração e Fazenda 

CPF n°: 032.636.720-96                                                                                   CPF n°: 436.439.900-06  


